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SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRACAOQ

LEI N° 2444/2022, DE 15 DE JUNHO DE 2022

“Dispbe sobre as diretrizes orgamentarias para o
exercicio de 2023 e déa outras providéncias”.

A CAMARA MUNICIPAL DE CACU por seus Vereadores, APROVA e eu, PREFEITA MUNICIPAL,
usando das atribuicdes conferidas pela Lei Organica Municipal, SANCIONO a seguinte Lei:

DISPOSIGAO PRELIMINAR

Art. 1° Sdo estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Constituicdo Federal,
em consonancia com o art. 4°, da Lei Complementar n°® 101, de 04 de maio de 2000, e observando
o disposto no art. 56-A da Lei Organica Municipal, as diretrizes orgamentarias para o ano de 2023,
da administracdo publica direta e indireta do Municipio, nela incluida o Poder Legislativo, os fundos,
fundacdes e autarquias, como tais as definidas no inciso |li, do art. 2°, da referida Lei Complementar,
compreendendo:

| - das prioridades e metas da administragédo publica municipal e das metas fiscais;

Il - da estrutura e organizagéo dos orcamentos;

Il - das diretrizes para a elaboracéo e execugéo dos orgamentos e suas alteragoes;

IV - das disposicdes relativas a arrecadacéo e alteragdes na legislagéo tributaria do municipio;

V - das despesas com pessoal e encargos sociais;

VI - das disposicdes relativas a divida publica municipal;

VIl - das disposi¢coes gerais.

CAPITULO |

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA MUNICIPAL E DAS METAS
FISCAIS

Art. 2° As prioridades e metas para o exercicio financeiro de 2023 séo as especificadas neste artigo
as quais terdo precedéncia na alocagéo de recursos na Lei Orgamentaria de 2023, nao se
constituindo, todavia, em limite a programacéo das despesas.

§ 1° O Municipio define como Meta Fiscal o valor que se pretende atingir, no exercicio orgamentario
seguinte, a titulo de receitas e despesas.

§ 2° Ter&o prioridade sobre as agdes de expans&o: as despesas com pessoal e encargos sociais e
a manutencgéo das atividades.

§ 3° O Municipio aplicara, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de
impostos, apurado conforme disposto na Lei Orgénica do Municipio, na manutencéo e
desenvolvimento do ensino.

§ 4° O Municipio devera aplicar pelo menos 15% (quinze por cento) da receita resultante de
impostos, nas agdes e servigos publicos de salde.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, entende-se por: ™
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| — programa, o instrumento de organlzagao da acéo governamental, que articula um conjunto de
acdes que concorrem para a concretizagdo dos objetivos pretendidos, visando a solugéo de um
problema ou o atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade;

Il — atividade, um instrumento de programacéo para alcangar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operagdes que se realizam de modo continuo e permanente, das quais
resulta um produto necessario &8 manutencdo da agéao de governo;

Il — projeto, um instrumento de programagao para alcancar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operagdes, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a
expansé&o ou aperfeicoamento da agdo de governo; e

IV - operacéo Especial, as despesas que n&o contribuem para a manutengéo das agbes de
governo, das quais n&o resulta um produto, e ndo geram contraprestacéo direta sob a forma de
bens ou servigos.

§ 1° Cada programa identificara as agdes necessarias para atingir os seus objetivos, sob a forma
de atividades, projetos e operagbes especiais, especificando as respectivas metas e valores, bem
como as unidades orgcamentarias responsaveis pela realizagéo da ac¢ao.

§ 2° As categorias de programagéo de que trata esta Lei ser&o identificados no projeto de lei
orgamentaria por programas, atividades, projetos ou operagdes especiais, e respectivos subtitulos.

CAPITULO Il
DA ESTRUTURA E ORGANIZAGAO DOS ORGAMENTOS

Art. 4° O Orcamento do Municipio compreendera a programacéo dos 6rgéos dos Poderes Executivo
e Legislativo, dos seus Fundos, Fundagées e Autarquias.

Paragrafo Gnico. Nos Orgamentos dos Fundos Municipais e das demais entidades da
administracdo indireta, desde que, como Unidades Gestoras, possuam contabilidade propria, seréo
estimadas apenas as receitas de sua competéncia legal e dos convénios firmados por seus
dirigentes, assim como, as despesas relativas aos programas executados com estes recursos.

Art. 5° O Orcamento discriminara a despesa por unidade orgamentaria, detalhada por categoria de
programacéo, especificando a esfera orgcamentaria, a fonte de recursos e o desdobramento da
despesa por categoria econdémica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicacéo.

Art. 6° A Lei Orcamentaria discriminara em categorias de programacéo especificas, as dotagbes
destinadas:

| - as acdes relativas a saude e assisténcia social;

Il - ao pagamento de beneficios da previdéncia social, para cada categoria de beneficio;

lll — ao atendimento as agdes de alimenta¢do escolar;

IV — as despesas com o desenvolvimento do ensino fundamental;

V — ao pagamento de precatérios judiciarios.

Art. 7° O projeto da Lei Orgamentaria, que o Poder Executivo encaminhard a Camara de
Vereadores, sera constituido de:

| - mensagem,;

Il - texto da lei;

lll - consolidac&o dos quadros orgamentarios;

IV — anexo dos orcamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na
forma definida nesta Lei;

V - discriminacdo da legislagéo da receita e da despesa, referente aos orgamentos fiscais e da
seguridade social.

—
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§ 1° Integrara a consolidagéo dos quadros orgcamentarios a que se refere o inciso |l deste artigo,
incluindo os complementos referenciados no art. 22, incisos lll, IV, paragrafo Gnico da Lei n°
4.320/64, os seguintes demonstrativos:

| - do resumo da estimativa da receita total do municipio, por categoria econémica e segundo a
origem dos recursos,

Il = do resumo da estimativa da receita total do Municipio, por rubrica e categoria econémica e
segundo a origem dos recursos;

Ill - da fixacdo da despesa do Municipio por fungéo e segundo a origem dos recursos;

IV - da fixacéo da despesa do Municipio por poderes e érgéo e segundo a origem dos recursos;

V - da receita arrecadada nos trés ultimos exercicios anteriores aquele em que se elaborou a
proposta;

VI - da receita prevista para o exercicio em que se elabora a proposta;

VIl - da despesa realizada no exercicio imediatamente anterior,

VIl - da despesa fixada para o exercicio em que se elabora a proposta;

IX - da despesa fixada para o exercicio a que se refere a proposta;

X - da estimativa da receita dos orgamentos fiscal e da seguridade social, isolada, e conjuntamente,
por categoria econémica e origem dos recursos;

Xl -= do resumo geral da despesa dos orgcamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, por categoria econémica, segundo a origem dos recursos;

Xll - das despesas e receitas do orgamento fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente,
de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit ou corrente e total de cada um dos orgamentos;
Xlll = da distribuic&o da receita e da despesa por fungdo de governo dos orcamentos fiscal e da
seguridade social, isolada e conjuntamente;

XIV = da aplicacéo dos recursos na manutengéo e desenvolvimento do ensino nos termos dos
artigos 70 e 71 da Lei Federal n° 9.394/96, por 6rgéo, detalhando fontes e valores por programas
de trabalho e grupos de despesa,

XV - de aplicacdo dos recursos referentes ao Fundo de Manutengédo e Desenvolvimento da
Educacéo Basica — FUNDEB, na forma da legislacéo que dispde sobre o assunto;,

XVl - do quadro geral da receita dos orcamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos;

XVII - da descricdo sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades com a
respectiva legislagao;

Xlll - da aplicacéo dos recursos de que trata a Emenda Constitucional n° 25;

XIX - da receita corrente liquida com base no art. 1°, § 1°, inciso IV da Lei Complementar n°
101/2000;

XX ~ da aplicagéo dos recursos reservados a salde de que trata a Emenda Constitucional n°® 29.

Art. 8° Na Lei Orcamentaria Anual, que apresentara conjuntamente a programagéo dos orcamentos
fiscal e da seguridade social, em consonancia com os dispositivos da Portaria n° 42, de 14 de abril
de 1999, do Ministério do Orcamento e Gestéo Portaria Interministerial n® 163, de 04 de maio de
2001, a discriminacdo da despesa sera apresentada por unidade orgamentaria, expressa por
categoria de programac&o, indicando-se, para cada uma, no seu menor nivel de detalhamento:

| = 0 orgamento a que pertence;

Il - o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificagao:

a) DESPESAS CORRENTES

Pessoal e Encargos Sociais;

Juros e Encargos da Divida;

Outras Despesas Correntes.

b) DESPESAS DE CAPITAL

B
. ./
Investimentos; = /@@ﬁ
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Inversdes Financeiras;
Amortizacao e Refinanciamento da Divida;
Outras despesas de Capital

CAPITULO I

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAGAO E EXECUGAO DOS
ORGAMENTOS E SUAS ALTERAGOES

Art. 9° A previsao da receita e a fixagéo da despesa na Lei Orgamentaria dever&o ocorrer a valores
correntes.

Art. 10. A elaboracéo do projeto, sua aprovacéo e a execugéo da lei orcamentaria de 2023 deveréao
ser realizadas de modo a evidenciar a transparéncia da gestao fiscal, observando-se o principio da
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informagdes relativas a cada
uma dessas etapas.

Art. 11. Na estimativa da receita podera ser especificado e deduzido um valor, compativel para
cobrir os efeitos da concesséo ou ampliagdo de incentivo ou beneficio de natureza tributaria da qual
decorra renuncia de receita, conforme definida no § 1°, do art. 14, da Lei Complementar n® 101/00.
Paragrafo tinico. Se a previséo referida no caput néo for incluida na lei orcamentaria, a renuncia
de receita tributaria somente podera ocorrer, no exercicio de 2023, se for acompanhada de medidas
de compensacé&o por meio do aumento de receita, nos termos do inciso Il, do art. 14, da referida Lei
Complementar.

Art. 12. Na fixacdo da despesa devera ser observada a compatibilidade da programagéao dos
or¢camentos com os objetivos e metas do PPA.

Art. 13. Na programacéo da despesa n&o poderao ser fixadas despesas sem que estejam definidas
as respectivas fontes de recursos e definidas as unidades executoras, devendo ser observado o
equilibrio entre receitas e despesas.

Art. 14. Na determinacgéo do montante de despesa devera ser observada a margem para expanséo
das despesas obrigatérias de carater continuada voltada a fazer frente as despesas correntes
enquadradas na situagdo prevista no “caput” do art. 17, da Lei Complementar n® 101/00, a ser
demonstrada, inclusive quanto a forma de compensagéo, no anexo a Lei Orgamentaria a que se
refere o Inciso |l, do Art. 5°, da mesma Lei Complementar.

Art. 15. Serdo incluidas no projeto da Lei Orgamentaria a previséo de recursos decorrentes de
operagdes de crédito e de convénios com outras esferas de governo.

Art. 16. Além da observancia das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2° desta Lei, a Lei
Orcamentaria e seus créditos adicionais somente incluirdo projetos novos se:

| - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento e as despesas
destinadas a preservagéo do patriménio publico;

Il - os recursos alocados viabilizarem a concluséo de uma etapa ou a obten¢&o de uma unidade
completa, considerando-se as contrapartidas do Municipio, nos casos de transferéncias voluntarias
da Uni&o e do Estado, as quais deveréo ser estabelecidas de modo compativel com a capacidade
financeira do Municipio;

Il - estiverem previstos no Plano Plurianual ou em lei que autorizou sua incluséo no referido Pla
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Paragrafo tnico. Para fins de aplicagéo do disposto neste artigo, ndo seréo considerados projetos
com titulos genéricos que tenham constado de leis orcamentarias anteriores e seréo entendidos
como projetos em andamento aqueles cuja execugéo financeira, até 30 de junho de 2022, tiver
ultrapassado 20% (vinte por cento) do seu custo total estimado.

Art. 17. Nao poderéo ser programados novos projetos:
| = por conta de redugéo ou anulagéo de projetos em andamento;
Il = que ndo possuam comprovada viabilidade técnica, econémica e financeira.

Art. 18. O Poder Legislativo tera como limite para o total da despesa, incluindo os subsidios dos
Vereadores e excluidos os gastos com inativos, o valor correspondente a 7% (sete por cento) sobre
o somatério da receita tributaria e das transferéncias previstas no § 5° do art. 153 e 159, da
Constituicado Federal, efetivamente realizado no exercicio anterior.

Art. 19. A Lei Orcamentaria podera consignar em dotagéo especifica valor destinado ao custeio de
despesas de competéncia de outro ente da Federacao.

Paragrafo unico. A realizagdo da despesa somente podera se efetivar desde que, comprovado o
interesse publico, tenha sido firmado convénio, acordo, ajuste ou congénere, conforme sua
legislagao.

Art. 20. E vedada a inclus&o, na Lei Orcamentéria e em seus créditos adicionais, de dotagdes a
titulo de subvencdes sociais, contribuicdes e/ou auxilios, ressalvadas aquelas destinadas a
entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma
das seguintes condigdes:

I - sejam de atendimento direto ao publico, de forma gratuita, nas areas de assisténcia social, saude
ou educacio, e estejam registradas no Conselho Municipal de Assisténcia Social — CMAS;

Il - sejam de atendimento direto e gratuito ao publico e voltadas para o ensino especial, ou
representativo da comunidade escolar das escolas publicas estaduais e municipais do ensino
fundamental;

Il - sejam vinculadas a organismos de naturezas filantrépicas, institucionais ou de assisténcia
social

IV - atendam ao disposto no art. 204 da Constituigdo e ao disposto no art. 61 do ADCT.

§ 1° Para habilitarem-se ao recebimento de subvengdes sociais, contribuicées e/ou auxilios, a
entidade privada sem fins lucrativos devera apresentar declaragéo de funcionamento regular,
emitida no exercicio de 2023 por trés autoridades locais e comprovantes de regularidade do
mandato de sua diretoria.

§ 2° Nao podera ser concedida subvengéo social, contribuicéo e/ou auxilio a entidade que esteja
em débito com relacéo a prestagdes de contas decorrentes de sua responsabilidade.

§ 3° Sem prejuizo da observancia das condigdes estabelecidas neste artigo, a inclusao de dotagdes
na Lei Orcamentaria e sua execucéo, dependeréo, ainda, de publicagéo, pelo Poder Executivo, de
normas a serem observadas na concessao, prevendo-se clausula de reverséo no caso de desvio
de finalidade e de identificacdo do beneficiario e do valor transferido no respectivo convénio.

§ 4° O disposto neste artigo ndo se aplica as contribuicbes estatutarias devidas a entidades
municipalistas das quais o Municipio for associado.

Art. 21. As entidades privadas beneficiadas com recursos publicos a qualquer titulo submeter-se-
5o a fiscalizagdo do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberem 0s recursos.
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Art. 22. O Poder Executivo emitira como anexo a Lei Orgamentaria relagéo das entidades que, o

exercicio financeiro de 2023, podera vir a ser beneficiada por Subvengéo Social, Contribuigéo e/ou
Auxilio.

Art. 23. A Lei Orcamentéaria contera Reserva de Contingéncia em montante equivalente a no
maximo, 1% (um por cento), da receita corrente liquida, que seréo destinados através de decreto
do Poder Executivo Municipal para atendimento exclusivo de riscos orgamentérios e riscos da
divida, e devera conter reserva de receita ndo inferior a 1,2 (um virgula dois por cento) da receita
corrente liquida prevista no projeto de lei orgamentaria para cumprimento do disposto no artigo 56-
A da Lei Organica Municipal.

Paragrafo anico. Na definicdo do percentual da Reserva de Contingéncia, esta incluido o valor
destinado & obtencéo da meta de resultado priméario positivo a ser apurado no exercicio.

Art. 24. Os projetos de leis relativos a créditos adicionais serdo apresentados com o detalhamento
estabelecido na Lei Orgamentaria.

§ 1° Acompanhar&o os projetos de lei relativos a créditos adicionais, exposi¢des circunstanciadas
de motivos que os justifiquem e que indiquem as consequéncias dos cancelamentos de dotagtes
propostas sobre a execugéo das atividades, dos projetos e das operagdes especiais.

§ 2° Os créditos adicionais aprovados seréo considerados automaticamente abertos com a sangéo
e publicagao da respectiva lei.

§ 3° Quando a abertura de créditos adicionais implicar alteracdo das metas fisicas, o anexo
correspondente devera ser objeto de atualizac¢ao.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIGOES RELATIVAS A ARRECADAGAO E DAS ALTERAGOES NA LEGISLACAO
TRIBUTARIA DO MUNICIPIO

Art. 25. O Municipio fica obrigado a arrecadar todos os tributos de sua competéncia inclusive os da
Contribuicéo de Melhoria quando for o caso.

Paragrafo Gnico. A Administragédo Municipal devera despender esforcos no sentido de diminuir o
volume da Divida Ativa inscrita, de natureza tributaria e n&o tributaria.

Art. 26. As receitas oriundas de atividades econémicas exercidas pelo Municipio terdo suas fontes
revisadas e atualizadas, considerando-se os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar
as suas respectivas produtividades.

Art. 27. O Poder Executivo adotara as seguintes medidas, voltadas ao aumento da arrecadagéo
tributaria do Municipio:

| - elaboracéo de diagnéstico sobre a base para langamento do IPTU, incluindo a atualizagéo da
planta cadastral e reviséo de critérios;

Il - reestruturagéo da atividade de fiscalizac&o tributaria;

Il - aperfeicoamento dos instrumentos para agilizagéo da cobranga da divida ativa e atualizacao
do valor dos créditos;

IV - atualizacéo do cadastro mobiliario fiscal de carater obrigatério.

Art. 28. Somente podera ser aprovada ou editada lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio
de natureza tributaria se atendidas as exigéncias do art. 14, da Lei Complementar n® 101/00.

.
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Art. 29. Na estimativa das receitas do projeto da Lei Orgcamentaria poderédo ser considerados os
efeitos de propostas de alteragdes na legislagéo tributaria que sejam objeto de projeto de lei que
esteja em tramitagéo na Camara Municipal.

Paragrafo Gnico. Se estimada a receita na forma deste artigo, no projeto da Lei Orgamentaria:

| - serdo identificadas as propostas de alteragdes na legislacéo e especificada a receita adicional
esperada, em decorréncia de cada uma das propostas e seus dispositivos;

Il = serd apresentada programacédo especial de despesas, condicionada a aprovagéo das
respectivas alteragdes na legislagao.

CAPITULOV
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 30. No exercicio financeiro de 2023, as despesas com pessoal, ativo e inativo, dos Poderes

Executivo e Legislativo, observaréo os limites estabelecidos na Lei Complementar n° 101, de
04.05.00.

Art. 31. Observado o disposto no art. 169, da Constituicdo Federal, em 2023 somente poderéo ser
admitidos servidores se:

| = existirem cargos vagos a preencher;

Il = houver prévia dotagéo orgamentaria suficiente para o atendimento da despesa;

Il - forem observados os limites previstos no artigo anterior,

IV - for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21, da Lei Complementar n® 101/00.

Art. 32. O Poder Executivo podera, mediante lei autorizativa, criar ou alterar cargos e fungdes,
alterar a estrutura organizacional, corrigir ou aumentar a remuneragéo dos servidores e conceder
vantagens, desde que observadas as regras do Art. 16, quando aplicavel e do Art. 17, da Lei
Complementar n° 101/00.

§ 1° Os projetos de lei sobre transformacéo de cargos, bem como os relacionados a aumento de
gastos com pessoal e encargos sociais, no &mbito do Poder Executivo, deveréo ser acompanhados
de manifestacédo das Secretarias de Administragéo e de Finangas, em suas respectivas areas de
competéncia.

§ 2° O Poder Legislativo assumira, em seu ambito, as atribuicées necessarias ao cumprimento do
disposto neste artigo.

Art. 33. A Lei do Orcamento devera prover os créditos necessarios a concesséo da reviséo geral
anual da remuneracéo dos servidores publicos, em cumprimento ao disposto no Inciso X, do Art.
37, da Constituicao Federal.

Paragrafo Gnico. Quando da concessao da revis@o geral da remuneracéo de que trata este artigo,
estdo dispensados os procedimentos exigidos pelo art. 17, da Lei Complementar n° 101/00.

Art. 34. Nas situacdes em que a despesa total com pessoal do Poder Executivo tiver extrapolado o
limite referido no art. 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal, a realizagéo de servigo extraordinario
somente podera ocorrer quando destinada ao atendimento de relevante interesse publico,
especialmente os voltados para as areas de educacgéo, seguranca e saude, que ensejam situagdes
emergenciais de risco ou de prejuizo para a sociedade.

Paragrafo unico. A autorizagdo para a realizagéo de servico extraordinario, no ambito do Poder
Executivo, nas condicbes estabelecidas no caput deste artigo, € de exclusiva competéncia do
Secretario de Administragéo. —_
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Art. 35. No caso de os limites maximos de despesas com pessoal para o Poder Executivo e
Legislativo, estabelecido no art. 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal, forem ultrapassados em
qualquer um dos Poderes, serdo adotadas, no respectivo Poder, as seguintes medidas voltadas ao
reenquadramento no prazo maximo de dois quadrimestres:

| - eliminacdo de despesas com horas extras, exceto se enquadradas nas situagbes previstas no
artigo anterior desta Lei;

Il - exoneracéo de servidores ocupantes de cargos em comisséo;

lll = eliminacdo de vantagens concedidas a servidores;

IV - demisséo de servidores admitidos em carater temporario.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES RELATIVAS A DiVIDA PUBLICA MUNICIPAL

Art. 36. A Lei Orcamentaria garantira recursos para pagamento da despesa decorrente de débitos
refinanciados, inclusive com a previdéncia social.

Art. 37. O projeto de Lei Orgamentaria podera incluir, na composicéo da receita total do Municipio,
recursos provenientes de operagdes de crédito, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167,
inciso lll, da Constituicdo Federal.

Paragrafo anico. A Lei Orgcamentaria Anual devera conter demonstrativos especificando, por
operacéo de crédito, as dotagdes a nivel de projetos e atividades financiados por estes recursos.

Art. 38. A Lei Orcamentaria podera autorizar a realizagéo de operagdes de crédito por antecipagéo
de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar n.° 101/00.

CAPITULO VII
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 39. O Poder Executivo devera desenvolver sistema gerencial de apropriacéo de despesas, com
o objetivo de demonstrar o custo de cada agéo ou area de governo e de permitir o acompanhamento
e avaliacéo das gestdes orgamentaria, financeira e patrimonial.

Paragrafo tnico. O Chefe do Poder Executivo devera baixar ato estabelecendo as diretrizes e
requisitos funcionais do sistema, definindo os centros de custos e a forma de apropriagéo dos
gastos.

Art. 40. Caso seja necessaria a limitagdo de empenho das dotagbes orgamentérias e da
movimentag&o financeira, nas situagdes previstas no art. 9°, da Lei Complementar n° 101/00, sera
fixado, por ato do Poder Executivo, o percentual de limitagcdo para o conjunto de “projetos’,
“atividades” e “operagdes especiais” e a participa¢éo do Poder

Legislativo, sobre o total das dotages iniciais constantes da lei orcamentaria de 2023, excetuando:
| - as despesas que constituem obrigagéo constitucional ou legal de execugéo;

Il - as despesas com agdes vinculadas as fungbdes saude, educacéo e assisténcia social, nao
incluida no inciso |.

§ 1° A prioridade, como fonte de recursos para a limitagdo de empenho, a adogéo das seguintes
medidas:

I - reducéo de investimentos programados com recursos proprios,

Il = eliminacéo de despesas com horas-extras;

Il = exoneracéo de servidores ocupantes de cargo em comiss&o;
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IV - eliminag@o de vantagens temporarias concedidas a servidores;

V - reducéo de gastos com combustiveis.

§ 2° Na hipétese da ocorréncia do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicara ao
Poder Legislativo o montante que cabera a cada um tornar indisponivel para empenho e
movimentacdo financeira, com vistas & obtengdo do equilibrio na execugdo orcamentaria e
financeira do exercicio.

Art. 41. A contratacéo de operagdes de crédito e as operagdes de crédito por antecipagéo de
receitas orcamentarias ficaréo condicionadas a fiel observancia do disposto, no que couber & esfera
Municipal, Capitulo VII, na Segéo IV, da Lei Complementar n® 101/00.

Art. 42. O Poder Executivo deveré elaborar e publicar, em até trinta dias apés a publicagéo da Lei
Orcamentéria de 2023, a programagcéo financeira e o cronograma mensal de desembolso para o
ano, por Secretaria e unidades da administracéo indireta, observando, em relagéo as despesas
constantes desse cronograma, a limitagdo necessaria a obtengéo da meta de resultado primario.

§ 1° A programagéo financeira e o cronograma de desembolso deveréo ser elaborados com base
na previsdo da efetiva arrecadagéo mensal, devendo ser incentivada a participagéo das diversas
Secretarias na definicdo dos gastos mensais a serem realizados, tomando-se por base as agbes
constantes dos programas do PPA e as prioridades e metas constantes desta Lei de Diretrizes
Orcamentarias.

§ 2° O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos créditos orgamentarios e
adicionais consignados ao Poder Legislativo, sera efetuado até o dia 20 de cada més, sob a forma
de duodécimo, sendo o valor calculado de acordo com os critérios estabelecido no art. 29-A, da
Constituicao Federal.

Art. 43. As unidades responséaveis pela execugdo dos créditos orcamentérios e adicionais
aprovados processaréo o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada categoria
de programagcéo e respectivos grupos de despesa e fontes de recursos, especificando o elemento
de despesa.

Art. 44. Sao vedados quaisquer procedimentos que motivem a execugéo de despesas sem
comprovada e suficiente disponibilidade de dotagédo orcamentaria e previsibilidade de recursos
financeiros para o seu pagamento.

Art. 45. A reabertura dos créditos especiais e extraordinarios, conforme disposto no art. 167, §2°,
da Constituicdo, sera efetivada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo.

Paragrafo Gnico. Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a fonte de recurso devera ser
identificada, independentemente da receita a conta da qual os créditos foram abertos.

Art. 46. Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar n® 101/00, e em cumprimento ao
§ 3°, do mesmo artigo, fica estabelecido que, no exercicio de 2023, a despesa, decorrente de acéo
governamental nova, sera considerada irrelevante se o seu impacto orgamentario-financeiro no
exercicio ndo ultrapassar, para bens e servigos, os limites fixados pelos incisos | e I, do art. 24, da
Lei n°® 8.666/93, devidamente atualizados.

Art. 47. A destinac&o de recursos para as agdes de alimentagéo escolar obedecera ao principio da
descentralizag&o e a distribuicdo seré proporcional ao nimero de alunos matriculados nas redes

publicas de ensino, localizadas no Municipio, no ano anterior.
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Art. 48. Se o projeto da Lei Orgamentéria ndo for sancionado até 31 de dezembro de 2022, a
programacéo dele constante podera ser executada para o atendimento das seguintes despesas:

| - pessoal e encargos sociais;

Il - pagamento do servigo da divida;

Il - transferéncias constitucionais e legais para os fundos municipais legalmente constituidos.

Art. 49. Na elaboracdo da proposta Orgamentaria, as previsdes de receita observardo as normas
técnicas legais, previstas no art. 12 da Lei Complementar n°® 101 de 04 de maio de 2000.

Art. 50. A Lei Orgamentaria Anual autorizara o Poder Executivo, nos termos do art. 7° da Lei Federal
n° 4.320, de 17 de marco de 1964 a abrir Créditos Adicionais, de natureza suplementar, até o limite
de 5% (cinco por cento) do total da despesa fixada na propria Lei, utilizando, como recursos, a
anulacdo de dotagdes do préprio orcamento, assim como, usar excesso de arrecadagéo do
exercicio, realizado e projetado, como também o superavit financeiro, se houver, do exercicio
anterior.

Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢ées em contrario.

GABINETE DA PREFEITA DE CAGU, Estado de Goias, aos 15 dias do més de junho do ano de
2022.

ANA CLAUDIA LEMOS OLIVEIRA
Prefeita Municipal
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ANEXO |

DAS PRIORIDADES E METAS PARA 2023

O presente documento, elaborado para dar cumprimento ao disposto no § 2° do art. 165, da
Constituicdo Federal, integra a Lei Orgamentaria Anual e Lei de Diretrizes Orgamentarias para 2023,
sendo o seu contetdo destinado a orientar a elaboragéo do Orgamento do exercicio.

Tem por objetivo estabelecer as prioridades da Administragéo para o exercicio de 2023 e as metas
fisicas em valores correntes, relativas as atividades e projetos a serem desenvolvidos no exercicio,
em consonancia com o Plano Plurianual, as quais se traduzem no seguinte:

GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA DA ADMINISTRAGCAO, SECRETARIA DA FAZENDA E
ORGAOS AUXILIARES

Aquisicdo e manutengdo de equipamentos e material permanente;
Agquisicéo de material de consumo;
Informatizar todas as Secretarias e Departamentos Publicos Municipais;
Adquirir @ melhorar os equipamentos de informéatica para melhor desempenho dos fatos e atos
administrativos;
Aquisicéo e reforma de veiculos para todas as secretarias;
Aquisicao de motocicletas para todas as secretarias;
Campanha arrecadacéo, divida ativa;
Convénio com Secretarias Estaduais, AGM, FGM, Amesgo e outros érgéos;
Desenvolver critérios para cadastramento de mais familias aos sistemas junto ao governo federal e
estadual (RENDA CIDADA E OUTROS);
Desenvolver critérios para pagamentos das dividas do municipio;
Elaborar calendario para festividades das datas comemorativas, (dia das criangas, maes, pais,
arvores, cultura);
Elaborar programas de habitagéo (casas populares), em parceria ao governo federal e estadual,
beneficiando a populacéo de baixa renda;
Firmar convénios com todos os municipios vizinhos, para beneficio nas areas, saude, educagéo,
esporte;
Incentivo e ajuda financeira destinadas as entidades filantropicas e religiosas;
Programa integrado de comunicagéo: jornal, radio, tv e revista;
Realizar campanha, incentivando compras em Cagu;
Realizacéo de Concurso Publico para adequagéo de cargos;
Recolher os tributos municipais obedecendo ao Cédigo Tributario municipal;
Trabalhar de forma participativa, fazendo prestagéo de contas em audiéncia publica;
Viabilizar um posto do INSS;
Convénio com a Policia Militar de Cacu, visando melhorias na Seguranga Publica;
Convénio com o Sindicato Rural de Cacu na realizagdo da EXPOCACU do ano de 2023;
Definir recursos para implementacgéo do aterro sanitario;
Reforma Administrativa;
Convénio com sociedades organizadas (entidade/associagéo);
Reajuste salarial dos Servidores;
Admisséo de Servidores;
Elaboragéo e aprovagao do plano de carreira dos servidores publicos. .
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Manutencio do Orgdo Gestor

Aquisicdo e manutencéo de equipamentos e material permanente;
Aquisicado de material de consumo;

Construcéo de Parque de Diversao Publico;

Aquisicéo de veiculos;

Aquisicdo de Mdveis e equipamentos para as Entidades;
Despesas com equipe técnica;

QOutros servicos de terceiros — pessoa fisica;

Outros servicos de terceiros — pessoa juridica;

Outras despesas variaveis — Pessoa Civil — Diarias Civil;
Salario — Familia;

Obrigacdes Patronais;

Contribuicéo Patronal para o RGPS;

Contribui¢do para o RPPS;

Obrigacgdes Tributarias Contributivas;

Construgéo da sede prépria do CRAS;

Construgéo da sede propria do SCFV,

Reforma da quadra coberta onde funciona o SCFV,
Construgéo da sede do conselho tutelar.

1.0 Beneficios Eventuais

Manutengéo Concesséo Beneficios Eventuais;

Passagens rodoviérias apés triagem, cestas basicas, enxovais para bebés, cursos de gestantes,
encaminhamentos médicos, registros de nascimento, ébitos, e despesas funerais;

Material de consumo;

Equipamentos e Materiais Permanentes;

Material de Distribui¢do Gratuita;

Outros servigos de terceiros — pessoa fisica;

Outros servigos de terceiros — pessoa juridica.

2.0 - Protecdo Social Basica
CRAS/CREAS

Aquisicaéo de Moveis;

Aquisicéo de equipamentos e materiais permanentes;
Aquisicéo de Materiais de Consumo;

Implantagéo de Atividades;

Aquisicéo de Material Didatico;

Aquisicéo de ar condicionado;

Outros servicos de terceiros — pessoa fisica,

Outros servigos de terceiros — pessoa juridica;
Vencimentos Vantagens fixas — pessoa civil;

Outras despesas Variavel — pessoa civil, diarias civil.
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2.1 - Manutencgdo do SCFV- Servigo de Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos, para criangas,
adolescentes e idosos;

2.2 - Manutencéo da equipe volante — zona rural;

2.3 - Manutencéo da vigilancia sécio assistencial no municipio /busca ativa.

3.0 - Protecdo Social Especial de Média Complexidade

CREAS - Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia Social

Despesas com equipe técnica e manutengéo geral;
Aquisicéo de Equipamentos e Méveis para o CREAS;
Aquisicéo de Material de consumo e Permanente;
Manutencéo da equipe técnica de referéncia.

4.0 - Protecdo Social de Alta Complexidade

Manutencéo do Abrigo;

Aquisi¢éo de Material de consumo e permanente;
Outros servicos de terceiros — pessoa fisica;

Outros servicos de terceiros — pessoa juridica;
Vencimentos Vantagens fixas — pessoa civil;

Outras despesas Variavel — pessoa civil, diarias civil.

5.0 - Contribuicdes a Entidades Sociais — Subvencdes Sociais — Controle Social

5.1 - Manutencéo Conselho Tutelar

Construcao de sede prépria para o Conselho Tutelar;
Aquisicdo de equipamentos e méveis para o Conselho;
Manutencéo do Veiculo do Conselho.

5.2 - Manutencgdo do CMAS - Conselho Municipal de Assisténcia Social

6.0 - Programas e Projetos

6.1 - Programa Bolsa Familia

Projeto de Educag&o Ambiental para jovens e adultos beneficiarios do programa;
Projeto de Alfabetizagéo Solidaria para adultos;

Manutencéo dos beneficios e ampliagéo do quantitativo.

6.2 - Programa de Incluséo Produtiva e ao mundo do Trabalho/Pronatec

Aquisicdo de Material de Consumo e Permanente;
Manutencéo da equipe de referéncia.

SECRETARIA DE _OBRAS E SERVICOS URBANOS, DA AGRICULTURA, INDUSTRIA E
COMERCIO E TURISMO, SECRETARIA MEIO AMBIENTE E SECRETARIA DE TRANSPORTES

A LU AL S TEA AALLALL AR AR E R AL LA

Aquisicdo e manutengéo de equipamentos e material permanente;
Aquisicéo de material de consumo; st

.//'"
g
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Construgéo de Centro Poli Esportivo;
Aquisi¢do de Equipamentos/Ferramentas;

Construcéo de nova captagéo de Agua;

Construgéo de Rede Fluvial,

Construcao de infraestrutura turistica na orla do Rio Claro, na parte urbana;

Ampliagdo da Rede de Energia Elétrica;

Parceria com GOINFRA,;

Programar acoes para fomentar o Turismo em Cagu;

Reforma da pista do aeroporto;

Reforma e Ampliagédo do Prédio da Secretaria de Transporte;

Aquisi¢éo de Veiculos e maquinas;

Adaquirir &rea para funcionar o museu municipal;

Adaquirir &rea para construgéo de novo condominio do idoso;

Construcdo de Casas populares;

Aquisicéo de terreno destinado a loteamento;

Implantagéo do Setor lago azul,

Reforma do prédio da Prefeitura,;

Reforma da Rodoviaria;

Infraestrutura de saneamento basico nos assentamentos rurais;

Construcéo de calgadas e meio fio em vias publicas;

Construcao de pistas para caminhada;

Construg&o de um almoxarifado geral da prefeitura;

Construgéo e reforma nos prédios publicos;

Pavimentagao de vias urbanas;

Aquisicdo de Material para Tapa Buraco;

Estruturacéo e ampliagéo do Cemitério Municipal;

Criagéo de areas de lazer,

Construcéo de pragas e jardins;

Criar e fortalecer as agroindustrias;

Parceria com produtor rural para reforma e construgéo de Mata-Burro, pontes e bueiros;
Pontes e bueiros em todas as estradas da Zona Rural

Recuperar com massa asféltica toda malha de nossas ruas;

Recuperar e manter em melhores condigdes rodovias municipais, inclusive vicinais;
Recuperar e adquirir maquinas, caminhdes e as estruturas fisicas de obras e transportes;
Sinalizar todas as ruas e avenidas,

Urbanizar e arborizar trevos e rodovias as margens da cidade de Cagu,

Melhoria e investimento na coleta e depésito de lixo domiciliar;

Aquisicéo de areas e criagéo de novos loteamentos;

Criar e incentivar a captagao de lixo reciclavel;

Construcgdo de Aterro Sanitario;

Viabilizar programa de implantag&o de construcéo de curvas de nivel nas areas vizinhas as rodovias
municipais e nascentes dos corregos;

Parceria com Entidades e Associacées para desenvolver assisténcia técnica aos produtores rurais;
Manutencéo de Lavoura Comunitéria;

Construcao de viveiro de mudas;

Area com cobertura para depésito de pneus néo utilizados;

Infraestrutura de loteamentos urbanos;

Reforma do Centro Cultural. T
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SECRETARIA DA CULTURA DEéPORTO E LAZER

Aquisicdo e manutengéo de equipamentos e material permanente;
Aquisicéo de material de consumo;

Apoio para formagéo de Banda Municipal;

Melhoramento da iluminagéo do Estadio Municipal;

Apoio ao desporto e lazer e comisséo organizadora nos eventos;
Desfile Civico;

Realizacdo de campeonatos estudantis municipais, regionais e estaduais;
Apoio ao transporte nos eventos desportivos;

Apoio ao transporte nos eventos das entidades;

Aquisicdo de material esportivo,

Aquisicao de veiculo para esporte e lazer;

Criagéo de areas de lazer.

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Aquisicao de material de consumo;

Aquisicéo de um gerador de energia para Hospital;

Aquisicéo de veiculos;

Aquisicdo de Méveis para o Hospital,

Construcéo, Reforma e ampliagéo de unidades de saude;

Aquisigéo de Veiculos para a Secretaria;

Aquisicdo de motocicletas para os agentes de saude;

Ampliacdo do Programa de Salde da Familia;

Aquisicdo de equipamentos e tecnologias;

Aquisicéo de tecnologias para centro cirurgico/hospital;

Manutencéo de tecnologias para informatizagéo da Satde em geral (criag&o do prontuario anico);
Aquisicéo e manutengéo de equipamentos e material permanente;

Aquisicdo de medicamentos para o Hospital € Programas de Saude da Familia;
Estruturacéo das Equipes Estratégia Saude da Familia;

Firmar pactos Intermunicipais utilizando os recursos disponiveis do SUS;
Fortalecimento da rede de diagnéstico (aquisicdo de servigos proprios);
Convénio com laboratérios;

Realizar despesas com Exames Complementares;

Investimento em treinamento de pessoal de servico de saude;

Manter o convénio com Casa de Apoio em Goiénia,

Manutencéo sistemética de mobiliarios, equipamentos e tecnologias;

Montar uma equipe odontolégica mével para atendimento rural;

Reforma nos Prédios da Saude;

Reforma e manutengéo das viaturas da Saude;

Consércio Intermunicipal de Saude;

Aquisicéo de ar condicionado para as enfermarias do hospital e salas das unidades dos PSF;
Adequagcao do piso salarial dos agentes comunitérios de saide de acordo com Lei Federal;
Construcéo de estacionamentos nos postos de satde e hospital;

Construgéo de Centro de Zoonoses;

Viabilizar Verbas para campanhas;

Aquisicao de ambuléncias;

Aquisi¢do de uniformes;
Manutencao de equipe NASF. (Nucleo de apoio saude da familia);
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Construcéo de reservatérios de agua na zona rural;

Reforma do Posto de Saude Diva;

Construcéo de prédio para instalagéo de laboratério municipal de anélises clinicas;
Aquisicéo de aparelhos para equipamento e funcionamento do laboratério municipal;
Aquisigdo de um guincho hospitalar.

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CACU

Aquisicdo e manutengéo de equipamentos e material permanente;

Aquisicéo de material de consumo;

Ampliar e criar um laboratério de informética nas escolas, com acesso a internet;
Apoio para formacéo de Banda Municipal,

Implantacéo de Curso Técnico em parceria com instituicdes Publicas e Privadas;
Apoio ao transporte dos estudantes universitarios;

Aquisicdo de parque infantil para as escolas municipais;

Aquisicdo e manutencéo de equipamentos e material permanente;

Aquisicdo de material de consumo;

Ampliar e criar um laboratério de informéatica nas escolas, com acesso a internet;
Implantagéo de Curso Técnico em parceria com instituicbes Pulblicas e Privadas;
Aquisicéo de veiculos para melhorar o transporte escolar,

Aquisicéo de veiculos/énibus para transporte de alunos;

Curso de aprimoramento profissional;

Melhorias no transporte escolar;

Aquisicdo de Méveis e Equipamentos para todas as Escolas Municipais;
Aquisic@o de ar condicionado para as escolas municipais;

Construcao, reforma e ampliagdo de unidades de ensino;

Contratacdo de Equipe de apoio composta por fonoaudidloga e psicéloga;
Aprovagao do plano de carreira dos professores;

Manutengédo da merenda escolar.

CRECHE MUNICIPAL

Manutencéo Alimentagao, limpeza, higiene das criangas e saude;

Manutencdo vestuario, roupas de cama, mesa e banho, utensilios domesticos, equipamentos
eletroeletrénicos e eletrodomésticos;

Aquisicéo de material didatico pedagogico;

Manutencéo do beneficio de Agéo Continuada Prefeitura Municipal em parceria com o SUAS;
Construcéo, Reforma e Ampliagéo de Creches Municipais.

CACU-PREV

Administracéo do Cagu-Prev;
Ampliagéo e Reforma do prédio do Cagu-Prev.

CAMARA MUNICIPAL DE CACU/GO

ATUAGAO LEGISLATIVA

Pagamento de Subsidios dos Vereadores e Obrigagbes Patronais;
Pagamento de Vencimento de Servidores e Obrigages Patronais;
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Participacéo em Cursos, Congressos, Simpésios, Etc.

ATIVIDADES LEGISLATIVAS

Aquisicéo de Méveis e Equipamentos para a Camara Municipal;
Construcdes, Ampliacéo e Reforma da Sede Propria;

Aquisi¢do de Veiculos;

Manutencéo das Atividades Administrativas e Legislativas;
Realizagéo de Cursos, Congressos, Simpoésios e etc.;
Contribuicédo a Entidades de Apoio;

Instituicdo e Manutencéo da Escola do Legislativo;

Instituicdo e Manutencao do Memorial da Camara Municipal;
Implantagéo e Manutengéo da TV Camara, Web TV/Ré&dio;
Manutencéo dos Servigcos de Limpeza e Conservagao;
Reaparelhamento e modernizagéo da estrutura fisica do prédio;
Melhorar a seguranca interna;

Revisar e atualizar o Regimento Interno da Camara e a Lei Organica Municipal,
Revisar Leis Municipais (inclusive com “revogacéo” de normas municipais sem uso);
Desenvolver projetos de sustentabilidade, com painéis de geracdo de energia fotovoltaica e

aproveitamento de agua;

Desenvolver programas e agdes para aproximar os cidadaos do Legislativo;

Implantar Sistema de Ouvidoria;

Implantar plataforma inovadora de transparéncia e participacédo popular no Poder Legislativo, “portal

e-democracia”.

GABINETE DA PREFEITA DE CAGCU, Estado de Goias, aos 15 dias do més de junho do ano de

2022.

ANA CLAUDIA LEMOS OLIVEIRA

Prefeita Municipal
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